A CONTABILIDADE NO TERCEIRO MILÊNIO

Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá – 09/03/2007
 Estamos vivendo uma época de profunda modificação no ambiente sócio - econômico. Esta segunda metade do século XX obriga-nos a alterar critérios metodológicos em relação a preparação cultural que precisamos dispor no campo da Contabilidade . O Brasil tem o orgulho muito justo de comparecer perante a comunidade cientifica internacional com a sua nova doutrina do Neopatrimonialismo que modifica a visão da nossa disciplina para uma abrangência holística necessária.
AS GRANDES MODIFICAÇÕES DO SÉCULO XX QUE INFLUEM SOBRE A CONTABILIDADE

O curso da civilização foi sempre ascendente, mas, o século XX talvez tenha sido o que mais influenciou a vida social em razão de profundas mudanças que nos fazem entrar em uma nova era, a que podemos denominar de “era do Conhecimento”.

A Contabilidade teve que enfrentar as grandes mudanças impostas e acelerar as conquistas cientificas diante das seguintes grandes realidades:
1)  Avanço prodigioso da informática, 

2)  Internacionalização dos mercados e que imprimem modificações nos procedimentos de concorrência através de preços e qualidade, 

3)  Declínio considerável da ética e da moral,

4)  Facilidade extrema da comunicação, 

5)  Relevância dos aspectos sociais,

6)  Abusiva concentração da riqueza,
7)  Aumento considerável dos índices de miséria, 

8)  Progressiva dilatação das áreas de mercados comuns,

9)  Avanço considerável das tecnologias e da ciência,

10)  Necessidade de preservar o planeta em suas condições ecológicas, pelos graves danos causados pela era industrial e 

11)  Grandes esforços de harmonização de princípios e normas.
Todos esses fatores ambientais em relação à vida do patrimônio das células sociais, passaram a exigir comportamentos dos estudos contábeis em outros níveis, forçando, especialmente,  uma visão holística .

O contabilista de nossos dias não pode confinar-se mais, em matéria de conhecimento, a simples técnicas de registros e demonstrações, como agente passivo na execução de seus trabalhos.
PERFIL DO CONTADOR DO SECULO XXI


Estamos praticamente entrando no século XXI, ocorrência que nos exige mudanças compatíveis com a realidade que já estamos vivendo, mas que tendem a alterações ainda maiores.

Diante do panorama atual, de uma nova realidade mundial, também a realidade brasileira precisa alterar-se.


No cenário cultural já ocupamos destaques notórios e o Brasil cresce em sua expressão na área contábil intelectual, mas, é inequívoco que ainda muitos problemas existem na questão relativa à formação educacional e naquela de ética profissional.


Modificações precisam ser introduzidas nas escolas, nas faculdades, mas, também, nos hábitos de nossos colegas, especialmente no que tange ao interesse pela leitura e pelas pesquisas no campo do progresso do conhecimento.


O Contador de nossos dias precisa ter maior formação cultural humanista, fortemente social e volvida a «saber pensar».

O perfil do profissional de nossos dias exige que o ensino prepare um intelectual que tenha condições de orientar as empresas para a prosperidade, para a eficácia da riqueza.

Os que já se formaram e ainda não adquiriram a formação referida, também necessitam entender que o grande valor que podem atingir na sociedade humana está nessa ótica, de orientadores das empresas e instituições, como, aliás, nunca foi diferente ao longo dos milênios.


Se examinarmos o curso da história veremos que os contabilistas foram os grandes guias de negócios e administrações públicas e souberam, inclusive, em obras, externar tais pensamentos.

Na Antigüidade eram nossos colegas grandes informantes das situações da riqueza, mas, também sobre elas opinavam e aconselhavam (isto pode ser encontrado em muitas obras, a partir daquelas antiqüíssimas de há mais de 2.300 anos).


Como a informação, em nossos dias, ficou absorvida, em quase sua totalidade, pelo recurso dos computadores, a valorização do Contabilista está em saber explicar os informes e em oferecer modelos de comportamentos aos empresários e gestores de riquezas públicas.


Saber analisar, conhecer a razão do porque ocorrem os fatos, indicar caminhos para o uso racional da riqueza das células sociais é a missão do profissional da atualidade.


Os programas de computadores, a proliferação cada vez maior de tais equipamentos, a redução do custo para adquiri-los, as facilidades imensas que oferecem, estão eliminados os papéis do “escriturário”, daquele que se preocupava apenas em registrar e demonstrar.

Até para muitas tarefas de auditoria hoje existem programas específicos competentes para eliminarem uma grande parte das execuções revisoras.
A CULTURA HUMANISTICA

A participação cada vez maior do contabilista no ambiente social, a validade do que apresenta em seu trabalho para alcançar toda a humanidade, também, em contrapartida exige dele uma formação cultural de maior amplitude.


Não é possível mais limitar o exercício profissional a simples normas de registrar e demonstrar.

O reforço da cultura geral exige que as cadeiras de formação humanística sejam lecionadas nas escolas com maior vigor, especialmente com o fim de ampliar o conhecimento do social e do campo da mente.

Matérias como as de Administração, Economia, Sociologia, Lógica Cientifica, Psicologia, Ética Profissional, Direito Internacional, Estatística etc. precisam ser do conhecimento do profissional, tendo em vista, sempre, a preocupação das aplicações das mesmas à Contabilidade.

Não basta conhecer a teoria geral de tais disciplinas, mas, especialmente o que delas se pode extrair em favor do campo de trabalho do contabilista.

A orientação, nas escolas, deve ser feita para que o aluno, futuro profissional, entenda porque está estudando a matéria e como dela poderá tirar proveito para uma utilidade no trabalho.

Isto não significa que se deva ensinar em base exclusiva de casos ou de efeitos particulares de tais aplicações, mas, sim, criando a mentalidade de saber usar outros conhecimentos dentro do ramo contábil.

Relevo maior deve ser dado às cadeiras da área social e do âmbito da empresa e da instituição, ou seja, aquelas que possuem afinidade maior com o Contador (Administração, Organização, Direito, Economia, Sociologia).

Sendo a Contabilidade uma ciência do patrimônio individualizado esse o enfoque que deve orientar a metodologia das cadeiras de cultura geral.

A teoria do valor, por exemplo, na Economia, deve ser estudada no que ela tem de influência sobre a formação do valor contábil, associando a teoria econômica com aquela contábil.

A teoria da decisão, da administração, por exemplo, deve estar associada com a da produção de modelos de comportamentos da riqueza.

Por outro lado, o profissional já formado precisa buscar leituras que lhe conduzam a ampliar a sua visão da sociedade, da economia, das leis, mas, basicamente, de História e de Filosofia da Contabilidade, dentro de uma ótica semelhante à qual nos referimos para o ensino.

Em meus estudos de cultura geral, de idiomas, meu objetivo foi sempre aquele de procurar tirar desses conhecimentos o que eu poderia aplicar em minha profissão como escritor, professor, pesquisador e consultor contábil.

Quando me aprofundei nos estudos de História, por exemplo, busquei sempre conhecer como se tinham comportado as empresas e como nossos colegas as tinham cuidado e a elas oferecido subsídios para as suas prosperidades.

Igualmente, ao estudar profundamente filosofia, desde os pré-socráticos até Maritain, sempre procurei subsídios para ordenar meu pensamento nos campos do raciocínio contábil.

Isto porque a História nos situa no curso da experiência humana e a filosofia contribui para organizar a forma de pensar no campo especifico de nossa profissão.

Não foram raras as vezes em que busquei afinidades de raciocínio de outras disciplinas, aparentemente estranhas a nós, para aplicá-los em Contabilidade.


Na Química, por exemplo, na lei das proporções definidas da matéria, busquei elementos para as proporções definidas do patrimônio.

Na Física, nas leis de inércia, busquei fundamentos para as posições de ausência de função dos meios patrimoniais.

Na Biologia, na organização dos agregados de órgãos para exercerem funções, busquei razões para a organização sistemática de funções da riqueza.

Posso dar o testemunho de minha vida sobre o quanto a cultura geral, holística, auxiliou-me na produção de minhas teorias contábeis que hoje, em nome da cultura brasileira, circulam na Europa e em muitos outros países (nosso livro teoria geral do Conhecimento Contábil acaba de ser lançado na Espanha pelo Ministério de Economia e Fazenda daquele grande país).

Orgulho-me mais pela minha classe brasileira que por mim mesmo em poder apresentar Teorias de valor cientifico que alcançam culturas estratificadas como a européia porque concordo dom Spengler quando afirmou que «um punhado de gente faz um povo, mas, só a cultura faz uma Nação».
A BASE DO CONHECIMENTO EM CONTABILIDADE


A base do entendimento sobre a Contabilidade deve começar com o conhecimento da Teoria. 


Sem teoria a prática fica sem rumo, afirmou o maior gênio do Renascimento e que foi Leonardo Da Vinci.


A introdução ao conhecimento teórico, para ser eficaz, deve orientar-se pelos estudos de História das Doutrinas e Filosofia da Contabilidade.

Na parte de História das Doutrinas o importante é que se conheça como se pensou em Contabilidade ao longo dos anos e como hoje se está pensando.

É engano pensar que são modernos muitos critérios e métodos, pois, há séculos já eram praticados e experimentados, até com maior propriedade, embora que com menos recursos de tecnologia.

Os que conhecem os pensamentos de gigantes intelectuais como Cerboni, Rossi, Ceccherelli, Besta, Ghidiglia, Schmalenbach, Dietrich, Dumarchey, Masi, Zappa, Lopes Amorim e outros podem avaliar o quanto de progressos já existia em suas épocas e que não tiveram a oportunidade da difusão suficiente.

No Brasil a literatura européia e que é de muito melhor qualidade cientifica que a norte americana, não teve o desenvolvimento e a difusão que seria necessária.
Só, por algum tempo, tivemos melhor qualidade cientifica, na primeira metade deste século XX que termina, com D’Áuria e Herrmann Júnior, Franco, Aloe, Gaia Gomes, Rebouças, Lacerda Alves, Dantas Pina, Amado Nascimento, Rocha Vianna e outros, mas, depois, a má influência estadunidense, infelizmente, ocupou o lugar que deveria estar reservado à ciência, com sério prejuízo para nossa maior elevação cultural.

A lei 6404/76, por duas décadas, soterrou a qualidade contábil, com seu aspecto medíocre e mal formado em área contábil, simples cópia do que nos próprios Estados Unidos foi duramente condenado pelo Senado daquela Nação.


A falta do conhecimento filosófico, descuidado por alguns estabelecimentos de ensino, muito nos tem prejudicado.

Descuidaram importantes Faculdades, da formação filosófica contábil.

Só a Filosofia, entretanto, oferece bases de ordem conceptual e para os teoremas importantes da nossa disciplina.


Felizmente, há pouco, modificou-se o Currículo do curso superior no que tange a Teoria, mas, nem todos tiveram o entendimento necessário para saber que tal cadeira deveria ter, por afinidade, o mesmo destino que possui, tradicionalmente, nos cursos de Direito, ou seja, o de ser uma disciplina de Historia das Doutrinas e de Filosofia do conhecimento.

O importante é ter-se «conhecimento do conhecimento contábil» e isto só nos oferece a doutrina e a filosofia.

Teoria contábil não é «escrituração mercantil sofisticada», nem é conjunto de normas de registrar e escriturar com levianas alternativas de fazer-se desta, daquela e também daquela outra forma, como na atualidade ainda, lamentavelmente, se pratica, a ponto de um mesmo balanço de uma mesma data produzir lucro nos Estados Unidos e perda na Alemanha.
AS ESPECIALIDADES E A PARTICIPAÇÃO CULTURAL


As especialidades que estão mais presentes no mercado de trabalho do profissional, na atualidade, são as de Análise Contábil, Custos, Auditoria, Perícia Contábil, Informática Contábil e Contabilidade Gerencial ou de Gestão.

Ramos modernos também vêm despontando como os da Contabilidade Social, Contabilidade Matricial, Contabilidade Comparada ou Internacional , Contabilidade Ambiental etc.


Tais ramos modernos, em verdade, ainda possuem escassa literatura nacional, não estão inseridos em currículos de diversas escolas e nem têm sido aprofundados com intensidade nos institutos de pesquisas de nosso país, mas, já se prenunciam como especializações importantes para o futuro.

Grande número de nossos colegas sequer se inteirou sobre os progressos havidos nessas áreas.

A formação nitidamente cientifica, à semelhança do que se realiza nas escolas de medicina e de direito, preparando o profissional para exercer uma profissão deveras no nível superior, é a que deve preocupar o ensino moderno e que tem compromissos com a valorização da classe.
A finalidade social útil deveria ser a de formar profissionais como autênticos  médicos e defensores do patrimônio das empresas, mas, em nossa peregrinação pelo país nem sempre encontramos essa orientação . 

Percebemos, entretanto, que existe uma vontade, uma intenção enorme em modificar esse estado de coisas, por parte de expressivo número de instituições e colegas e isto encontramos em muitas Faculdades que visitamos e que apelam para nossa cooperação.

O Centro de Estudos Superiores de Contabilidade, do Conselho Regional de Contabilidade de Minas Gerais, o Instituto de Pesquisas Augusto Tomelin, a Academia Brasileira de Ciências Contábeis, o Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul, para citar apenas alguns exemplos, estão desenvolvendo grandes trabalhos de valorização cultural.

O melhor mercado de trabalho para o contabilista, a sua ascensão aos postos de Poder, a melhoria de seu nível de vida, a evidencia social, só se conseguem pela cultura superior e esta é a cientifica.
Parece-me incoerente falar-se em Curso Superior de Ciências Contábeis se não se busca o que é superior e nem se dá valor ao que é ciência.
Apesar, entretanto, de todos os problemas dos que ainda não se convenceram dessas realidades, a Contabilidade evolui a passos largos e com grande velocidade.
As especialidades culturais contábeis estão em franca ampliação e aperfeiçoamento o que exige tratamento científico e tecnológico de qualidade.
O Brasil tem grandes e legítimos cientistas da Contabilidade, homens que não se limitam em só copiar culturas estrangeiras, porque eles possuem a ambição de formar e construir uma cultura nacional cada vez mais expressiva.
A cultura não tem fronteira, é axiomático, mas, dentro de nossas fronteiras é preciso respeito para com a nossa cultura.
Devemos alimentar o ideal de formação de uma corrente cultural brasileira, competente para somar-se às demais de todo o mundo e não para ser agente ou subserviente do pensamento de terceiros, especialmente daqueles que desejam que todos os povos sejam apenas instrumentos de seus modelos e ambições.
EVOLUÇÃO E DOUTRINA CONTABIL

A curiosidade do ser humano, no sentido de compreender as razões sobre os acontecimentos, despertou-se há milênios e seguiu seu curso ininterrupto, acrescentando utilidades à vida .

A Contabilidade, como uma das primeiras manifestações do uso da inteligência, desde as inscrições, incisões e pinturas rupestres, no Paleolítico Superior, há cerca de 15.000 anos, foi uma forma intuitiva de memorizar, competente para gerar buscas consecutivas.
A complexidade crescente da vida social obrigou o ser humano a um conjunto de atos que geraram, por sua vez, intrincadas formas de buscar entendimentos.

Do simples registrar, todavia, até ao entender o que ocorre com as coisas que foram matéria de registro, um longo período foi percorrido, mas, alcançou o seu ápice, forçando o raciocínio a dar ordem lógica aos estudos e tirar, então, o proveito necessário das reflexões  (ver sobre a matéria a nossa obra Historia Geral e das Doutrinas da Contabilidade, editora Atlas).

Assim, surgiram as doutrinas, na ânsia de explicar e discorrer sobre as conquistas do pensamento organizado.
O critério racional, ao encaminhar a observação, deu motivos para o aparecimento de percepções, conceitos, enunciados, proposições e teoremas e a vocação doutrinária foi uma conseqüência natural, em direção a níveis superiores de consciência.
A ciência da Contabilidade foi uma conquista da inteligência humana, mas, dentre as suas doutrinas, sem dúvida, a que mais notoriedade alcançou foi aquela “patrimonialista”.
A evolução teórica, portanto, como tendência natural, é questão que se liga, diretamente, ao mundo da pesquisa, mas, para que ocorra, é preciso que se penetre na essência do que dita a marcha evolutiva do conhecimento contábil.
As correntes de pensamento científico, todavia, caracterizaram-se pela luta que tiveram os intelectuais em determinar a qualidade da matéria de indagação, pois, esta, é sempre a que dita a metodologia adequada no tratamento da questão.
Saber o que se estuda (objeto de indagação), para que se estuda (finalidade da indagação), são preocupações básicas para a organização do pensamento.
Só a mente disciplinada, de forma lógica (método), pode ser competente para encontrar explicações sobre acontecimentos, de modo a dar proveito ao que racionalmente conquista (utilidade do saber).
O progresso do conhecimento foi lento, mas foram das primeiras observações e narrativas que se constituíram as bases para as explicações sobre os acontecimentos patrimoniais.
Tudo começou realizando-se observações de ocorrências singelas, mas, só se desenvolveu quando a capacidade de relacionar o observado permitiu tirar conclusões sobre os fatos (a base científica se apóia em relações sobre fenômenos bem definidos).

A Contabilidade, preocupada, inicialmente, apenas com registros de coisas, de débitos e de créditos, foi buscando, em sua evolução, organizar sistematicamente o conhecimento, para poder saber de que matéria efetivamente ela tratava, notoriamente a partir do século XVI da era cristã.
Do empírico ao científico, milênios foram necessários para que a humanidade pudesse superar as suas dificuldades de compreensão sobre os fatos.
Explicar fenômenos com racionalidade e generalidade, todavia, a Contabilidade só o conseguiria a partir do século XVIII, ou seja, na mesma época em que, também, como científicos, se estruturaram os demais conhecimentos humanos.
Muitos esforços intelectuais foram necessários para construir doutrinas e difundir tais conquistas, mas, isto, só se materializou, através dos  núcleos intelectuais (escolas e correntes científicas).

As correntes científicas de pensamentos em Contabilidade, contudo, só começaram a existir há cerca de aproximadamente dois séculos.
Os grandes mestres construíram escolas ou maneiras de pensar e essas se foram divulgando por diversas partes, formando segmentos definidos de critérios de raciocínios.
Como a evolução da própria inteligência humana, depende do ambiente em que ela se opera, foi a partir da aceleração dos movimentos dos capitais que também se acelerou o cuidado em estudar os fenômenos que atingem aos mesmos, como forma especial de analisar a riqueza.
A revolução científica gerou a revolução da produção e esta a nova forma de viver socialmente.
A sociedade industrial passou a exigir que a riqueza se constituísse sob condições diferentes, ocorrendo, então, uma outra imposição para satisfazer crescentes e novas necessidades da humanidade.

Tais transformações impulsionaram os estudos de todas as ciências ligadas ao mundo empresarial e a Contabilidade cumpriu o seu papel através de seus grandes intelectuais, com destaque para os europeus e entre esses os italianos, franceses e alemães.
ORIGENS DO PATRIMONIALISMO CIENTIFICO
A doutrina que, internacionalmente, mais se difundiu, foi a patrimonialista, ou seja, a que implantou as idéias do estudo dos fenômenos patrimoniais das células sociais como objeto de estudos da Contabilidade.
Seu maior líder foi Vincenzo Masi, na Itália.
Masi gerou suas idéias na década de 20 do século XX e as desenvolveu de forma exuberante nas décadas seguintes e até a dos anos 70 (quando faleceu).
Partiu do princípio que absorvera das estruturas culturais de Villa, Besta, Bonalumi, Bornaccini e Rossi, principalmente desses, para erguer todo um arcabouço de raro valor didático e científico.

Masi tomou como fundamento a visão de que a escrita, os registros, as demonstrações, são apenas instrumentos para que se possa ter memória de fatos acontecidos com a riqueza da célula social, necessitando, todavia, de explicação e interpretação. 

Foi por isto que, de forma cristalina, defendeu a autonomia científica do nosso conhecimento, por entender que este possuía requisitos para tal prerrogativa.

O pendor para a ótica patrimonialista havia-se já despertado na França, no início do século XIX, mas, não podemos afirmar que se tivesse, naquela época, erguido toda uma doutrina sobre a questão.

Quando Masi buscou a concepção patrimonialista, no início do século XX (cem anos depois do movimento intelectual patrimonialista francês), tinha outra forma de enfocar filosoficamente a questão.

Outros estudiosos, também, por uma influência masiana, se direcionariam no mesmo sentido.
Em Portugal, seguindo aos pensamentos de Masi, Jaime Lopes Amorim aprimorou os estudos e formou sólidas bases de uma doutrina, fundamentada no equilíbrio do capital próprio.
O emérito autor lusitano tem méritos particulares na questão e independentemente de minhas polêmicas com o mesmo, na década de 50, reconheço e sempre reconheci um raro valor em sua filosofia contábil.
No Brasil, Francisco D’Auria, foi o precursor do patrimonialismo, admitindo ser essa a verdadeira tendência positiva da Contabilidade, tendo sido seguido por outros colegas, mas, proeminentemente e de forma brilhante, por Frederico Herrmann Júnior.

Logo após, acompanhando os dois luminares referidos, Hilário Franco, Américo Matheus Florentino, Alberto Almada Rodrigues, José Lourenço de Miranda, Rogério Pfaltzgraff, José Amado do Nascimento, Cibilis da Rocha Viana, Albino Steinstrasser, Henrique Desjardins, A . F. de Lacerda Alves, Dantas Pina e muitos outros, seguiriam, todos, inclusive eu, a doutrina patrimonialista.

Em diversos outros países do mundo o patrimonialismo foi-se implantando, formando uma forte corrente internacional de pensamentos. 

Empiricamente, outros intelectuais já percebiam que o estudo da riqueza patrimonial era nossa preocupação, mas, deixaram-se ofuscar pela relevância dada à conta que representava os fenômenos (esses foram os Contistas – e que eram em verdade patrimonialistas inconscientes, como escreveu Masi).
Os contistas admitiam que a conta fosse o objeto da Contabilidade, sem perceber que a conta não é, senão, a representação de fenômenos patrimoniais, em seus aspectos formais e quantitativos e não o próprio fato que registram.
De forma científica, mas, parcial, em 1836, Coffy já havia admitido, como objeto da Contabilidade, o capital, mesmo em um ambiente onde predominavam os contistas; parcial, porque o capital é apenas um aspecto do patrimônio, ou seja, o da riqueza volvida ao lucro.

Como a ciência busca o universal e como o capital é apenas um aspecto sob o qual a riqueza pode ser observada, embora o emérito mestre francês tenha inequívocos méritos científicos, apenas abordou conceptualmente uma face da questão.
Não se pode negar, todavia, que o nascimento da Contabilidade científica deve a J.P. Coffy essa introdução ao racional superior e assim a Academia de Ciências da França o reconheceu; como ele fixou, como objeto, o capital, pode dizer-se, por ilação, que, cientificamente, a Contabilidade científica, já nasceu patrimonialista.
Mesmo os que, empiricamente, em nosso século, trataram e ainda tratam da Contabilidade em seus estudos, desenvolvendo raciocínios apenas pragmáticos para buscar explicações, em geral, acabam por usar sempre a ótica patrimonialista como guia.
O defeito de muitos analistas tem sido o de enfocar apenas “casos isolados” e dar aos mesmos uma importância tão absoluta que os passam a considerar como modelos, desconhecendo que só o “universal” é o científico.
Porque um fenômeno sobre imobilizações ocorreu desta ou daquela forma em uma indústria de Detroit não quer dizer que vá acontecer da mesma forma em outra em Porto Alegre.
O modelo só é científico quando tem condições de estabelecer uma estrutura que possa prognosticar o que acontece em todos os lugares e em todos os tempos sempre sob as mesmas leis de correlações entre fatos.
O NEOPATRIMONIALISMO COMO EVOLUÇÃO CONTEMPORÂNEA

No campo da ciência a tendência é a de fazer progredir as conquistas obtidas, ou seja, nunca se estar satisfeito com o que se consegue.
A acomodação não é a característica da ciência.
O patrimonialismo, pois, teria que dar margem a progressos, sem, todavia, deformar as bases que foram os seus alicerces doutrinários.
O vigor das idéias de Masi, Amorim, D’Auria e tantos outros luminares, deveriam progredir durante o século XX, como, de fato, ocorreu.
O mundo mudou, comportando profundas transformações tecnológicas e sociais.
A partir da década de 60 do século XX, acelerou-se um câmbio de vida sem igual aos precedentes e que deveria impor sérias modificações no comportamento da riqueza, no fluxo dos capitais, nas formas de produção e nos critérios de informar e difundir a informação.
Essas transformações influíram substancialmente sobre os conceitos patrimonialistas.
Não foi possível mais, diante da imensa evolução científica, da informática, da mudança de costumes e hábitos em sociedade, da pressão capitalista, cada vez mais intensa, gerando a globalização dos mercados, manter as mesmas idéias sobre a utilização da riqueza. 

As exigências sociais, aquelas do mercado, a luta imperialista, os abusos da especulação pelo dinheiro, a corrupção e a perda dos preceitos éticos, a velocidade extrema das comunicações, o progresso espantoso no processo da informação, as aplicações científicas cada vez mais ousadas em quase todos os ramos do saber humano, foram os fatores que inspiraram, também, as modificações conceptuais em Contabilidade.

O Neopatrimonialismo foi uma conseqüência natural dessas mudanças.
Foi necessário dar às doutrinas, do início do século, uma visão holística e nisto me inspirei para estruturar uma “Teoria Geral do Conhecimento Contábil”.

O progresso da Contabilidade precisava estar em nível igual ao do progresso da humanidade.

Quando entramos na era filosófica da nossa disciplina, mudaram-se os rumos; tal câmbio seria inevitável, pois, assim, também, ocorreu com as demais ciências. 

A filosofia deveria ser a base de um Neopatrimonialismo, alimentando, assim, também, os fundamentos de uma grande corrente de pensamento científico.
A obra de D’Auria em 1949 (bases sistemáticas), a minha Filosofia da Contabilidade (bases lógicas), em 1952, seguida daquela de Masi, em 1962 (Epistemologia contábil), foram importantes para que nos anos 70 eu desenvolvesse tudo o que já anteriormente tinha como convicções e ambições para um aumento de qualidade do conhecimento contábil.
 TEORIA DAS FUNÇÕES SISTEMÁTICAS COMO BASE DO NEOPATRIMONIALISMO

Uma “teoria geral” precisa ter condições de gerar outras teorias sendo esta a característica fundamental da mesma.
Ao reunir teoremas, todavia, sobre um tema comum, nem sempre se tem a visão de que se trabalha no que de maior amplitude se entenderia poder estar conseguindo.
Assim se passou com o caso de meus estudos, na matéria em causa.
A teoria que serviu de base para a minha Teoria Geral do Conhecimento Contábil, deveria ser a própria das Funções Sistemáticas do Patrimônio que eu elaborava como uma teoria do fenômeno patrimonial, como uma lógica do objeto científico.
Concebi essa teoria a partir de muitos teoremas que havia conseguido produzir, tendo por matrizes alguns grandes axiomas (transformação, relações lógicas, sistemas, eficácia e prosperidade social); embora não exclusivos, aqueles teoremas foram os determinantes para a construção da estrutura doutrinária que me propunha elaborar.
Admitindo que no patrimônio tudo se transforma, tudo se relaciona, tudo se organiza em sistemas, tudo busca a eficácia e nada pode estar alheio aos continentes da riqueza, estabeleci  todo um processo lógico de uma teoria geral que pudesse alimentar todas as demais (como vem ocorrendo no momento) .

Na realidade, as idéias de uma generalidade, preocuparam-me desde os anos 60 desse século XX, mas, foi apenas na década de 80 que conclui minha teoria, expondo, a mesma, por primeira vez, aos professores da Universidade de Sevilha, em Seminário realizado para esse fim específico, liderado pelo genial mestre espanhol Manuel Ortigueira Bouzada (que me sugerira, anos antes, algumas razões importantes de pensamentos).

Só em 1992 publicaria, pelo Instituto de Pesquisas Augusto Tomelin, a referida Teoria e que em 1998 seria editada na Europa, pelo Ministério de Economia e Fazenda, da Espanha.
A partir dessa difusão, estruturou-se toda uma corrente de estudos “neopatrimonialista”, com milhares de seguidores, sérios analistas da mesma, escritores e pesquisadores. 

AXIOMAS FUNDAMENTAIS DA TEORIA DAS FUNÇÕES SISTEMATICAS

Nossa teoria tem diversos axiomas, mas, existem alguns principais e que podem ser considerados os que orientam os fundamentos.
O primeiro dos axiomas, é o da “Transformação” e este se inspira nas razões lógicas fundamentais de que o patrimônio sempre se movimenta e também sempre se modifica.
Ou seja, a modificação patrimonial é uma vocação natural e uma ótica obrigatória de consideração para a análise dos fenômenos.
Para a doutrina da Contabilidade, é preciso considerar que aquilo que tem, como objeto de estudo, é um fenômeno que ocorre em um complexo, cuja finalidade é suprir necessidades das células sociais (lares, instituições públicas, instituições particulares, empresas de todas as naturezas) e que estas vivem em constantes e sucessivas renovações.

Partindo do principio de que a célula social se compõe de pessoas e de meios patrimoniais, agindo de forma constante e com finalidades definidas, a riqueza, contida em tal célula, segue a essa tendência de movimentos permanentes e logo, também, de mutações constantes.
Nesse conjunto de raciocínios foi estruturado o axioma da transformação, como um ponto de partida.
Foi para mim fácil aceitar a prioridade da transformação sobre o movimento, pois, embora aquela deste se derive, é tal efeito que maiores implicações oferece para a análise.
Outro axioma considerado foi o derivado da razão fundamental de que quando os meios patrimoniais satisfazem a necessidade a eficácia se opera.

A eficácia é fim natural para o qual o patrimônio se constitui.
Ela é a meta que se persegue, mas, só existe, se e somente se, a necessidade se anula.
A meta é a eficácia, mas, só pode ser obtida com uma função eficaz, ou seja, com o uso adequado dos meios patrimoniais, de tal forma que se consiga a plena satisfação do que é necessário.
Tais razões alimentaram a estruturação do axioma da eficácia.
O terceiro axioma, no qual nos apoiamos, fundamenta-se nas razões de que existem grupos de fenômenos característicos que operam de forma simultânea e em regime de interação, gerando as relações lógicas estruturais do fenômeno patrimonial.
Tais grupos, são os das: 1) essência dos fatos, 2) dimensões dos mesmos fatos e 3) o dos ambientes que envolvem o patrimônio, como entornos agentes.

O quarto axioma que nos guiou foi o que se fundamenta na realidade de que sendo as funções do patrimônio que promovem a eficácia, todavia, tais funções se organizam em sistemas definidos de utilidades.
Tais sistemas, segundo as bases de minha teoria, são reconhecidos como relevantes autônomos e interdependentes.
Dentre eles identifiquei os da liquidez, resultabilidade, estabilidade, economicidade (básicos), produtividade, invulnerabilidade (auxiliares) e elasticidade (complementar).
Tal identificação nada de original teve, pois, todos esses sistemas já eram reconhecidamente aceitos, apenas, faltava uma metodologia sistemática científica que pudesse dar à eles um tratamento lógico de interdependência, interação e organização epistemológica.

Uma verdade essencial, também, considerável como axiomática, foi a de que os sistemas de funções patrimoniais influem uns sobre os outros, em regime de reciprocidade.
Trata-se do axioma da interação sistemática.
Assim, o aumento da liquidez, implicando em maiores recursos, tende a implicar também em melhores condições para que o lucro se opere.
O sistema da liquidez ao influir sobre o sistema da resultabilidade faz com que este também possa aumentar a eficácia daquele.
Assim, maiores lucros podem trazer maior liquidez e a maior liquidez pode trazer maiores lucros.
Nisto consiste a interação das funções sistemáticas e que nos obriga a um estudo de conjunto e não só deste ou daquele comportamento de fatos.
Como grande axioma, fundamental, de toda a teoria defluiu o entendimento lógico que se precisa ter sobre o conhecimento contábil.
Ou seja, o de que sendo a Contabilidade a ciência da riqueza e que tal conhecimento tem por finalidade a obtenção da eficácia, quando todas as células sociais forem eficazes, a sociedade, por decorrência natural, também o será.
A visão dos estudos contábeis, pois, na Teoria das Funções Sistemáticas está ligada, de forma substancial e irreversível, aos ambientes que são os continentes do patrimônio.
Nossa teoria mostra um patrimonialismo vinculado ao social, ou seja, transcende ao âmbito celular como orientação filosófica (hoje tão evidente nas denominadas: Contabilidade Social e Contabilidade Ambiental).
Defende o princípio da interação dos sistemas de funções da riqueza com tudo o que a cerca.
Não rompe a convenção científica (e em ciência, como afirmou Poincaré quase tudo é convencional), mas, sim, coloca a Contabilidade como responsável pelos estudos de fenômenos que provenientes de outras áreas influem, todavia, sobre a riqueza celular da sociedade humana.
Desses axiomas se derivam muitos teoremas e todo esse complexo é que constitui a Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio, base da Teoria Geral do Conhecimento Contábil e doutrina do Neopatrimonialismo. 

TEOREMAS CONTABEIS E NEOPATRIMONIALISMO

Uma teoria é um conjunto de teoremas.
Quando apresentei a minha teoria das funções sistemáticas, preocupei-me, portanto, em elaborar proposições lógicas e infralógicas que decorriam da análise e raciocínio sobre a observação de fatos patrimoniais, tão como de experiências que entendi pudessem ser reconhecidas como válidas.
Uma proposição lógica experimentável, como teorema contábil, por natureza, precisa ser abrangente e expressar uma relação entre fatos observados em relação ao comportamento da riqueza das células sociais, pois, só assim, será cientifica, devendo ser verdadeira, de validade universal e perene para que se sustente como tal.
Foi sob esse paradigma que desenvolvi um conjunto de teoremas, visando a construir a minha teoria.
Na literatura contábil não são muitos os cientistas que se preocuparam com a questão ; em Vincenzo Masi e Giovanni Ferrero, todavia, reconheço os que mais seriamente enquadraram as proposições em termos lógicos e competentes para construir doutrinas, apresentando enunciados de qualidade .

O valor desse esforço está no embasamento que oferece para a produção de modelos.
Os modelos são estruturas, são arquétipos que oferecem condições de gerir-se a riqueza de forma racional.
Pode existir, como de fato existe, modelos empíricos (como fartamente apresentam os autores estadunidenses) e modelos científicos, mas, somente estes possuem aplicação geral.

Meus livros Teoria da Contabilidade (edição Atlas), Teoria Geral do Conhecimento Contábil (edições IPAT e ICAC) e a minha página da Internet (www.lopesdesa.com) apresentam dezenas de teoremas científicos.

Os neopatrimonialistas que atualmente encetam suas pesquisas baseadas na teoria das funções sistemáticas, perseguem modelos que possam ser úteis especialmente no campo da Contabilidade Gerencial.
O Neopatrimonialismo continua a sua marcha evolutiva e com ele a Contabilidade vai ganhando, a cada momento, maior progresso.
A função social do conhecimento contábil é tão vasta que um dia a humanidade toda haverá de reconhecer que é através da Contabilidade que se conseguirá o bem estar das nações, pelo emprego dos modelos de eficácia patrimonial, capazes de indicarem caminhos para a prosperidade.
